Projeto  de  Lei  nº  359  /2010
Deputado(a) Raul Carrion + 5 Dep(s)
Altera a Lei nº  11.916,  de 02 de junho  de 2003, que instituiu o
Fundo  Operação  Empresa  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  –
FUNDOPEM/RS,    cria    o    Programa    de    Harmonização    do
Desenvolvimento     Industrial    do     Rio     Grande     do     Sul    –
INTEGRAR/RS, e dá outras providências.
Art. 1o    Ficam acrescentados o  inciso VIII ao parágrafo único  do  artigo  1º e o  inciso  V ao  artigo  4º
da Lei nº 11.916/2003, com a seguinte redação:
“Art. 1º   ...
...
VIII – a aquisição preferencial de obras civis, máquinas e equipamentos, bens de telecomunicação e
informática,  bem como  serviços e insumos associados, produzidos por empresas que possuam unidade fabril
no Estado do Rio Grande do Sul e/ou tenham desenvolvido a tecnologia no Estado do Rio Grande do Sul.
...
Art. 4º ...
...
V  –  à  aquisição  preferencial  de  obras  civis,  máquinas  e  equipamentos,  bens  de  telecomunicação  e
informática,  bem como  serviços e insumos associados, produzidos por empresas que possuam unidade fabril
no Estado do Rio Grande do Sul e/ou tenham desenvolvido a tecnologia no Estado do Rio Grande do Sul.”
Art. 2º Fica acrescentado o artigo 4º-A, com a seguinte redação:
“Art. 4º-A Na aquisição preferencial de que tratam o inciso VIII do artigo 1º e o inciso V do artigo 4º, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
I – consulta às empresas locais que detenham reconhecida capacitação técnica através de atestados de fornecimento e/ou certificados emitidos por empresas ou entidades reconhecidas a nível nacional ou internacional;
II – notificação das empresas consultadas que sofrerem desqualificação por razão de ordem técnica, com justificativa detalhada dos motivos;
III – na hipótese do fornecedor local não ser selecionado pelo critério de preço, a empresa beneficiada com os incentivos de que trata esta Lei deverá comprovar documentalmente a escolha, concedendo ao(s) fornecedor(es) local(is) pleno acesso às planilhas de equalização técnica-comercial, que deverão ser elaboradas com base nos custos totais, inclusive fretes, seguros, despesas aduaneiras para itens importados e impostos (INCOTERM DDP), exceto impostos creditáveis;
IV – na hipótese da empresa beneficiada com os incentivos de que trata esta Lei e seus principais subcontratados optarem em não atender as obrigações relacionadas ao direito de preferência ao empreendedor local, o benefício concedido será reduzido:
a) proporcionalmente ao valor do bem ou serviço adquirido de fora do Estado, em relação ao montante global do investimento; 

b) calculado o redutor de que trata a alínea anterior, será este multiplicado por 2 (dois) caso o empreendedor local, além da fabricação/prestação do serviço em solo gaúcho, realize também o desenvolvimento tecnológico no Estado do Rio Grande do Sul. 

V – se a empresa penalizada na forma do inciso IV vier a investir no desenvolvimento de novas tecnologias em produtos e processos em regime de parceria, transferindo tecnologia e capacitando empresas localizadas no Estado, de forma a viabilizar a compra local, poderá compensar as reduções, aplicando-se as mesmas regras e proporcionalidades.
Parágrafo único. As disposições de que tratam os incisos I a IV não se aplicam a bens e serviços que não tenham similar produzido/prestado por empresas locais, condição que será atestada pela entidade Estadual que representa o respectivo setor.”
Art. 3º   No artigo 12, ficam alterados os incisos X e XI, que passam a ter a seguinte redação:
“Art. 12 ...
...
X – O Presidente da Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul (FIERGS), o Vice-presidente da Sede Regional da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ/RS), o Gerente Regional da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE/RS), e o Presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do Rio Grande do Sul (SINDUSCON/RS);
XI – 4 (quatro) presidentes de entidades representativas de trabalhadores, com base estadual;
...”
Art. 4º   Fica acrescentado o artigo 13-A, com a seguinte redação:
“Art. 13-A Na definição das regras para o enquadramento e/ou a pontuação dos projetos a serem analisados pelo Conselho Diretor do FUNDOPEM/RS, deverão também ser considerados:
I – o percentual de conteúdo local do projeto efetivamente implementado relativamente ao máximo percentual viável de conteúdo local, considerando-se as limitações de oferta em solo gaúcho, principalmente para fornecimentos de elevado conteúdo tecnológico;
II – que, em face do maior valor agregado, o peso relativo do percentual de conteúdo local de máquinas e equipamentos (BK) e de bens de informática e telecomunicações (BIT) deverá ser pelo menos três vezes superior ao das demais parcelas de bens, insumos e serviços de conteúdo local.”
Art. 5º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões, em
Deputado(a) Raul Carrion
Deputado(a) Adão Villaverde
Deputado(a) Mano Changes
Deputado(a) Adroaldo Loureiro
Deputado(a) Miki Breier
Deputado(a) Cassiá Carpes
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